
ESTÀDO DÀ
PREFEIN'RA IdT'NICIPÀT DE SÃO BEIIÍINHO

INEXIGIBILTDÀDE NO INOOO1O/2024
PROCESSO ÀDMINISTRÀTIVO NO 24O7O1INOOO1O

CO*1TRÀIO No : 00141,/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÀM A PREFETTURÀ MUN]CIPÀ], DE SÂO BENTTNHO
E IMPETUS SERVICO DE CONSULTORTA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Munici.pal, de São Bentinho - Rua Francisco
Felinto dos Santos, B - Centro - São Bentinho - PB, CNPJ no 01.612.690/0001-00, neste ato representada
pela Prefej-ta Mônica dos Santos Eerreira, Brasileira, Casada, residente e domiciliada na Rua
Crj.spiniano Felinto dos Santos, 130 - Dep. Levi 01ímpio Ferrej.ra - São Bêntinho - PB, CPF no
108.274-974-]-?, Carteira de Identj-dade n" 3667611 SSDS, doravante simpfesmente CoNTRÀTANTE, e do outro
lado IMPETUS SERVICO DE CONSULTORIA LTDA - RUA FRANCISCO PERNANDES, 511 - CENTRO - POMBAL - PB, CNPJ

no 52.129.289/0001-BB, neste ato representado por Filipe Tawa Gomes, Brasileiro, Soltêiro, Empresário,
residente e domiciliado na Rua ErancÍsco Fernandes, 511, Centro - Pomba1 - PB, CPE no 090.590.524-55,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CIÁ.ISIII,À PRIMEIRÀ - DOS EI]NDÀ}ÍENIOS:
Este contrato decorre da Inexigibilidade de LicitaÇão no IN000L0/2024, processada nos termos da Lêi
Federal no 14.133, de 1" de Abril de 202L; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Dêcreto
Municipal no 031, de 23 de Outubro de 2023; e legislaçâo pertinente, consideradas as âlteraÇÕes
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas
deste contrato.

CIÁI'SI,IÀ SEGI'IIDÀ - DO OBiIETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no IN 00010/2024-03, de 03 de Julho
dE 2024, tEM POT ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSUITORIA E ELABORÀÇÃO DO PÍ,ANO MUNICIPAL DE

GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS SÃO BENTINHO-PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, êspecificaÇôes técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de
Licitação nô IN00010,/2024 e instruÇÕes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
íntegrantes do presente contrato, j,ndependente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço
unitário.

clÁusuLÀ TERCETRA - DO \/Àr.oR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é dê R$ 108.200,00 (CENTO E OITO MIL E DUZENTOS

REArS).

cóDIGo
1

DrscRrlírNÀÇão uNrDÀDE
*ElaboraÇão do Pfano de mobilizaÇão social e SERVIÇOS
definitiva das unidades territoriaisi
*Rê1âtório diagiróstico participativo da sltuaÇão
dos resÍduos só1idos e limpeza urbana;
*Prognóstico e alternativas para universalizaÇão
dos serviços;
*ConcepÇão dos programas, projetos e aÇões
necessárias para atingir os objetivos e as metas
do PMGIRS;
*Mecanismo e procedimentos de controle sociais e
dos instrumentos para avaliÇão sistemática de
eficj-ência, eficácia e efetividade das aÇôes,
*Documento final do PMGIRS

QUÀIfIIDàDE P. I'NIIÁRIO
1 108.200, 0o

P. IOEÀL
108 . 200, 0o

TotaJ.: 108.200,00

CIÁ'SIII.À QUARTÀ - DO RE.À"'USTÀME}{IIC EM SENTIDO ESTRITO - REÀJUSTE:
Os prêÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaÇão do Contratado, os preÇos poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variaÇão verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusivamente para as obrlgações iniciadas
e concluldas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mlnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento/ o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo
seja divulgado o Índice definitivo. Eica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o lndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o O"rrnrrru 

-o. 
çl
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Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utj.lizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislaÇão então em
vigor.
Na ausência de prevj-são legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo lndice oficial-,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual- para fazer face ao reajuste de preÇos poderá ser realizado
por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão comprobatória do fato
imprevislvel ou previslvel de consequência j-ncalculável, observadas as disposiÇões dos Arts. \24 a
136, da Lei 14.133/27.

CIÁUSuÍ,À QUINTÀ - DA DOTÀÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constânte do orÇamento vigênte
04 I22 IOTT 2026 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURÀ E ABASTECIMENTO
Elemento de despesa: 33.90.39.00 - Outros serviÇos de terceiros - Pessoa Juridica
Eonte: Recursos Próprios do Municlpio de São Bentinho.

CIÁUST'I,À SEXTÀ - DO PÀGA}íENTO:
o pagamento será efetuado em 10 (dez) parcelas da seguÍnte forma: Primej.ra parcela no valor de R$

18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais) mais nove parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que serão
pagas mensalmente até o dia 10 (dez) de cada mês, mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts.141 a 146 da Lei
L4.133/2L; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de
adimplemento.

cIáUSuI,À gÉTNdA - DOS PRÀZOS E DÀ VIG'ÊNCIÀ:
Os prazos máximos de inlcio de etapas de execuÇão e de concfusão do objeto ora contratado, que admitêm
prorrogaÇão nas condiÇões e hipóteses previstas na Lei L4.733/21, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrato:
a - Inlcio: 3 (três) dias;
b - Conclusáo: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 04/0'7/2025, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. L05 a 114, da Lei 14.733/2L.

crÁusuLÀ orrAvÀ - DÀs oBRrcAç6ES Do Got{rRÀTÀtTITE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execuÇão do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contratoi
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçâo do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre gualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabÍlidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabefecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atlvidades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalízar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsÍdio da fiscalizaÇão com informaÇÕes
pertj-nentes a essa atribuiÇão. Nesse sentido foram designados: Manoêl da Costa A1meida, Secretário de
Agricultura, Abastecimento e Mej-o Ambiente, como Gestor; e Marco Tú1io Rosado de Lima Perej.ra, Dirêtor
de Departamento Geral de Informática, para Fiscal Técnicoi
e - Observar, êm compatibil-idade com o objeto deste contrato, as disposiçÕes dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14 .L33/21 .

cIáUsuLÀ NONA - DÀS OBRIGAÇôES DO CONITRÀTADO:

a - Executar devidamente o serviÇo descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro
dos rnelhores parâmetros de qualidade estabefecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual-, com observâncj"a aos prazos estipulados;
b - Responsabilj-zar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaÇão fiscal, civil,
trj-butária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a gualquer tÍtufo,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceÍto pefo Contratante, quando da execuÇão do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atosi
d - pelInitír e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os lnformes e esclarecimentos
solicitados,
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrunento, sem o
conhecimento e a devida autorízaÇão expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas, todas as
condiçÕes de regularidade e qualificaÇão exigidas no respectivo processo de
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solj-citado;

ataÇão direta,
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h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato, e sêmpre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as dlsposiçôes dos Arts. 115 a 1-23 da
Lei 14 .733/21 .

crÁusuÍ,A DÉcI}íÀ - DÀ ÀrrEniÀÇÃo E ExErNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unÍlateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condiçÕes previstas nos Arts. 724 a 136 e sua extinÇão, formal-mente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditórj-o e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/2L.
Nas aftêrações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. I24, da Lei 14.133/2L, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. I25, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 1Ímite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CIÁUST,LÀ DÉCIMA PRN{EIRA - DO RECEBIMENITO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obriqações pactuadas,
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso,
às disposições do Art. 140, da Lei 14.L33/21.
Por se tratar de serviÇo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisórj-o, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprÍmento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da
comunícação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido
e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, sal-vo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

CIÁUSTJ].À DÉCIMA SEGTJIIDÀ - DÀS PE}iIÀ!IDÀDES:
O licitante ou o Contratado sêrá responsabilÍzado administratj-vamente, facultada a defesa no prazo
Iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 74.133/2! e serão aplj-cadas, na
forma, condi.çÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163, do mesmo diploma
Iega1, as seguintes sanÇões: a - advertêncj-a aplicada exclusivamente pela infração administrativa de
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,58 (zero vÍrgula cinco por cento) aplicada sobre o vafor do contrato,
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrataÇão; c - multa de 10t (dez por cento)
sobre o valor do contrato por qualquer das infraÇÕes administrativas previstas no referÍdo Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
Ínfrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIÍ do caput do referido Art.
155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art, 155, bem como pelas infrações
adminístrativas previstas nos lncÍsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanÇôes previstas na Lei 74.733/2L.
Se o vafor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier
a fazer lus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por cento) ao mês, ou, guando for o caso, cobrado
judiclalmente.

cIÁuSuI,A DÉCD'ÍA TERCEIRÀ - DÀ COMPENSAÇÂO FI}.{AÀICEIRÀ:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão financeira, devida
desdê a data limite fixâda para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calcul-ados com utilizaÇão da
seguinte fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM = encargos moratóriosi N: número de dias entre a data
previstaparaopagamentoeadoefetivopagamentoiVP=valordaparcelaaserpaga;eI:lndicede
compensaÇão financeira, assim apurado: I : (TX : 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Eederal que o
substitua. Na hipótese do referido ÍndÍce estabelecido para a compensaÇão financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituiÇão, o que vier
a sêr determinado peJ-a legislaÇão então em vigor.

crÁusu!À DÉcn'íA euÀRTÀ - DÀs oBRrcÀçôns pnnrrxsNrEs À tGFD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 201-8, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato, independentemente de declaração ou de acej-tação expressa

PREFEITURA MT'NICIPÀI DE SÃO BEIflTINHO
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b - 0s dados obtidos somente poderão ser utÍIizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 6o, da Lei 1-3.709/18.
c - É vedado o compartj-lhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.
d - Constitui atribuiÇão do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobrê
os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusu1a, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
i - Terminado o tratamênto dos dados nos têrmos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceÇão das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 73.709/78, incLuindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentaÇão para fins de comprovaÇâo do cumprimento de obrigaÇôes legais ou contratuals
e somente enguanto não prescritas essas obrigaçÕes.
j - Os bancos de dados formados a partir da execuÇão do objeto deste contrato, notadamente agueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreáve1 de tratamentos realizados, conforme Art. 3J, da Lei 13.'709/1,8, com
cada acesso, data, horárlo e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuals omissÕes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável-, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoaj-s, quando indicado pela autoridade competente, em especial- a Autoridade Nacional de Proteçâo
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendaÇõês, editadas na forma da LGPD.

CIÁUSULÀ DÉCII"ÍÀ QUINTÀ - DO EORO:
Para dirimir as guestões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Eoro da Comarca de Pombal

E, por estarem de pleno acordo, foi l-avrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

- PB, 04 de Julho de 2024.

TESTEMUNHAS

DOS SANTOS FERRE]RÂ

708 .27 4 .914-t't

PELO CONTRÂTADO

LTDÀ
FILIPE TAWÀ GOMES
090. s90. s24-55

52,129.2c9r0001{s
lmpetus Senho de Gontultoria LTDA

!. Fco. Fcrnrndes, ií1 B
Gentro. CEp: tS.ú0.000

Pombrlfaralba

CONTRATANTE


